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Recorrida: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 313/328, com fundamento 

no art. 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos proferidos pelo Primeiro Núcleo Digital de Segundo Grau para Recursos em 

Execução Fiscal, assim ementados:  

 

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. 

EXECUÇÃO FISCAL DE IPTU. ILEGITIMIDADE. 

FATO GERADOR ANTERIOR À ALIENAÇÃO. I. 

Sentença extinguiu a Execução Fiscal em razão da 

ilegitimidade da parte. Apelo do Município. Decisão 

monocrática deu provimento ao recurso e anulou a 

sentença. Agravo Interno do Executado. II. Discute-se a 

possibilidade de julgamento monocrático, legitimidade da 

parte e prescrição intercorrente. III. Decisão monocrática 

fundada no entendimento do STJ em sede de recurso 

repetitivo. Art. 932, V, ‘b’ do CPC. Registro da 

transferência de propriedade do bem que ocorreu depois do 

fato gerador, o que demonstra a legitimidade. Prescrição 

intercorrente não apreciada por este Núcleo. Matéria 

suscitada no primeiro grau de jurisdição e não apreciada 

pelo Juízo a quo. Supressão de instância. IV. Recurso 

conhecido e desprovido.  

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 

INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL 

DE IPTU. ILEGITIMIDADE. FATO GERADOR 

ANTERIOR À ALIENAÇÃO. I. Sentença extinguiu a 

Execução Fiscal em razão da ilegitimidade da parte. Apelo 

do Município. Decisão monocrática deu provimento ao 

recurso e anulou a sentença. Agravo Interno do Executado. 

Acórdão negou provimento ao recurso. Embargos de 

declaração. II. Discussão sobre a existência de omissão, 
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contradição ou obscuridade. III. Inexistência de omissão, 

contradição ou obscuridade, nos termos do art. 1.022 do 

CPC. Inconformismo do embargante não serve como 

fundamento ao recurso integrativo. Decisão embargada que 

apreciou todas as questões relevantes para o julgamento do 

caso, concluindo pela responsabilidade tributária do 

Embargante, na forma do Tema nº 122 do STJ. Súmula nº 

52 deste E. Tribunal. Possibilidade de prequestionamento 

ficto. IV. Recurso conhecido e negado provimento.   

 

Nas razões de recurso especial, o recorrente alega que o acórdão violou 

os artigos 10, 489, §1º e inciso VI, 928, inciso II, 932, inciso V, “b”, 1.011, inciso II, 1.021, 

§1º e 1.022, inciso II c/c parágrafo único, incisos I e II, todos do CPC. Argumenta que 

não foi apreciada a tese no Tema nº 122 do STJ.  

 

Contrarrazões às fls. 352/365. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso especial não comporta admissão em relação à alegação de 

ofensa aos artigos 489, §1º e inciso VI, e 1.022, inciso II c/c parágrafo único, do Código 

de Processo Civil, uma vez que não se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão 

recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos nos citados dispositivos legais. 

 

De acordo com orientação da Corte Superior, “não importa negativa de 

prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 

suficiente, porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta” (AgInt no AREsp n. 1.760.223/SP, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022). 

 

No mesmo sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. (...) 1. 

Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 
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Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente 

busca a reforma do aresto impugnado, sob o argumento de 

que o Tribunal Regional não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 

constata-se que o acórdão impugnado está bem 

fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. 3. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter 

a Corte a quo examinado e decidido, fundamentadamente, 

todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 

negativa de prestação jurisdicional. (...) 10. Agravos 

Internos não providos. (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.998.278/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 

19/12/2022) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO 

DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS E 

DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 

REQUERIDA. 1. As questões postas em discussão foram 

dirimidas pelo Tribunal de origem de forma suficiente, 

fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 

alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. 

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa 

de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a 

resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 

diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo 

integral a controvérsia posta. Precedentes. (...) (AgInt no 

AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022) 
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Da leitura da fundamentação dos acórdãos, verifica-se que o Colegiado 

apresentou fundamentação suficiente para infirmar a sua conclusão. 

 

Com relação à suposta falta de manifestação do acórdão acerca de todos 

os precedentes trazidos pela recorrente, tem-se que, nos termos da orientação do STJ, 

“não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 

em defesa da tese que apresentaram”, devendo “apenas enfrentar a demanda, observando as 

questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução” o que ocorreu no caso dos autos” 

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.951.835/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 25/4/2022.). 

 

A propósito: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. 

OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DO JULGADO. 

IMPOSSIBILIDADE. (...)  1. Conforme consta na decisão 

agravada, não se configurou ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o Tribunal a quo julgou 

integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 

fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que 

lhe foi apresentado. 2. O simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 

Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 

decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida. In casu, fica claro que não há 

vícios a serem sanados e que os Aclaratórios veiculam mero 

inconformismo com o conteúdo da decisão embargada, que 

foi desfavorável à recorrente. 3. Recorde-se, ademais, que o 

órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 

1.290.119/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 30.8.2019; AgInt no REsp 1.675.749/RJ, 

Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
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23.8.2019; REsp 1.817.010/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 20.8.2019; AgInt no 

AREsp 1.227.864/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe de 20.11.2018. (...) (EDcl no AgInt no REsp n. 

1.874.885/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 1/7/2021.) 

 

DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

VIOLAÇÃO DE ENUNCIADO DE SÚMULA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 518/STJ. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 

INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS 

ARTS. 489 E 985 DO CPC/2015. (...) 2. Inexiste afronta 

aos arts. 489, § 1°, VI, e 985, I e II, do CPC/2015 quando a 

Corte local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca 

das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 

todos os argumentos e precedentes que, em tese, poderiam 

infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. (...) (AgInt no 

REsp n. 1.865.906/PR, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 

28/5/2021.) 

 

Note-se, ainda, que “não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto 

todas as questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a 

quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao 

interesse da parte, tal como na hipótese dos autos” (AgInt nos EDcl no REsp n. 

2.005.872/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, 

DJe de 16/12/2022). 

 

Portanto, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 

convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  
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Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 

 

“(...) Inicialmente, o julgamento monocrático restou 

fundado em entendimento consolidado do Superior 

Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, nos 

termos do art. 932, V, ‘b’ do CPC, notadamente o Tema nº 

122 do STJ. De fato, o número do tema não restou expresso 

no julgamento o que, todavia, não o invalida já que o 

entendimento foi consignado à fl. 156: “Contudo, diferente 

é o entendimento do STJ a respeito da promessa de compra 

e venda, uma vez que a corte superior possui entendimento 

pacífico no sentido de que tanto o promitente comprador 

(possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu 

promitente vendedor (que tem a propriedade do imóvel 

registrada no Registro de Imóveis) são contribuintes 

responsáveis pelo pagamento do IPTU, podendo o legislador 

municipal eleger quaisquer deles:” Ultrapassada a 

preliminar, cuida-se de Execução Fiscal proposta em 

21/11/2011, relativamente a débitos de IPTU dos exercícios 

de 2008 e 2009, no valor de R$ 42.173,47, referente ao 

imóvel situado à Estrada dos Bandeirantes, 273, Lot 27300, 

Vargem Grande. Conforme salientado na decisão 

monocrática recorrida, a transferência da propriedade só 

ocorreu, de fato, em 07/02/2012 com o registro da compra e 

venda de 5/6 do imóvel, sendo o Agravante o vendedor. O 

Tema nº 122 do STJ é expresso quanto à responsabilidade 

do promitente comprador e do promitente vendedor pelo 
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IPTU. Assim, irrelevante para fins de responsabilidade 

tributária a data da averbação no RGI acerca da promessa 

de compra e venda, mas efetivamente a data em que houve o 

registro da compra e venda definitiva. Neste sentido, em 

sendo o registro da compra e venda definitiva em 

07/02/2012, posterior ao fato gerador ocorrido em 2008 e 

2009, revela-se a legitimidade do Executado. No que tange 

à prescrição intercorrente, observa-se que embora arguida 

na Exceção de Pré-Executividade oferecida, não foi 

apreciada pelo Juízo a quo. A ausência de enfrentamento da 

matéria pelo Juízo a quo revelaria restrição do devido 

processo e cerceamento de defesa, além de supressão de 

instância (...) Neste caso, o agravante não trouxe qualquer 

argumento capaz de modificar o decidido, impondo-se a 

manutenção da decisão pelo Colegiado (...)“  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça, já acima transcrito. Nesse sentido:  

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. (...) 2. A reapreciação do 

suporte fático-probatório dos autos é vedada nesta Corte, 

pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial". (...) 6. O 

dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 

regimentais, o que impede o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 7. 

Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 

1.782.828/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 5/11/2019) 

 

Outrossim, a análise do recurso especial com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea “c”, da Constituição da República é prejudicada em razão da 
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“impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo 

constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade” (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.998.121/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

13/2/2023, DJe de 17/2/2023). No mesmo sentido: 

  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DENUNCIAÇÃO 

DA LIDE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR 

ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO 

QUE CONSIGNA A RESPONSABILIDADE DA 

RESSEGURADORA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE 

NO CASO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 7/STJ E N. 

5/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A 

FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 

APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO. (...) IV - A falta de combate a 

fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 

justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 

Supremo Tribunal Federal. V - o recurso especial também 

não pode ser conhecido com fundamento em divergência 

jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a 

impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela 

alínea a do permissivo constitucional pela incidência de 

óbices de admissibilidade. VI - Não apresentação de 

argumentos suficientes para desconstituir a decisão 

recorrida. (...) (AgInt no REsp n. 1.912.329/SP, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 

em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.) 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO 

OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

VALOR ECONÔMICO INESTIMÁVEL. AFERIÇÃO. 

EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. (...) 5. Segundo 

entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial 

interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da 

Constituição Federal, em virtude da incidência de 

enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto 

em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio 

alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 

jurídica, o que ocorreu na hipótese. 6. Agravo interno não 

provido. (AgInt no REsp n. 1.999.630/GO, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 9/3/2023.) 

 

Por fim, impende ressaltar que, ao contrário do que vem afirmado pelo 

Recorrente em suas razões de recurso, a tese fixada pelo STJ no Tema nº 122 foi 

devidamente apreciada, ressaltando que o decisum se encontra em conformidade com 

a mesma. Confira-se: 

Questão submetida a julgamento: Questão referente à 

possibilidade de responsabilização do promitente vendedor 

e/ou do promitente comprador pelo pagamento do IPTU na 

execução fiscal, diante da existência de negócio jurídico que 

visa à transmissão da propriedade (contrato de 

compromisso de compra e venda). 

Tese Firmada: 1-Tanto o promitente comprador 

(possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu 

proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a 

propriedade registrada no Registro de Imóveis) são 

contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU; 

2-cabe à legislação municipal estabelecer o sujeito passivo 

do IPTU. 
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Portanto, com relação à alegada violação a normas infraconstitucionais, 

o recurso especial não merece ser admitido. As demais questões suscitadas no recurso 

foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes são prejudiciais.  

 

À vista do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso no que diz 

respeito à conformidade com o Tema nº 122 e NÃO O ADMITO no que concerne aos 

demais fundamentos desta decisão. 

 

Publique-se. 

 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 2025. 

 

                

         Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES  

Terceiro Vice-Presidente 
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